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SÚMULA: AUTORIZA O PODER EX CUTIVO DO 
MUNiCíPIO DE NOVA LONDRINA A OBTER PATROcíNIO 
DA INICIATIVA PRIVADA, RECEBER DOAr 1- ES DE BENS, 
VALORES E SERViÇOS, BEM COMO, A P ROCINAR OU 
APOIAR EVENTOS CULTURAIS, TURíSTICOS, 
ESPORTIVOS, EDUCACIONAIS, DE SAÚ E E OUTROS 
PÚBLICOS OU PRIVADOS, COM I OMPROVADO 
INTERESSE PÚBLICO E DÁ OUTRAS PRO IDENCIAS. 
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A Câmara Municipal de Nova Londrina, Estado do Par ná, decretou, 
eu Otavio Henrique Grendene Bono, Prefeito Municipal, sanciono a s guinte Lei: 

DO PATROcíNIO 

Art. 1° - O Poder Executivo poderá obter patrocínio da iniciativa privada paia a realização 
de seus eventos, obedecidas as regras estabelecidas nesta Lei, sendo obrigatória a 
realização de chamamento público. 

Art. 2° - O patrocínio poderá ser concedido por uma ou várias pessoas, físic . s ou jurídicas, 
conforme dispuser o respectivo Edital. 

Art. 3° - O patrocínio poderá ser estabelecido de forma integral ao eventd ou por lotes, 
devendo o Edital prever especificadamente cada item de patrocínio e su contrapartida 
publicitária, quando for o caso. 

Art. 4° - O critério de desempate deverá ser estabelecido no Edital, bem co o a forma de 
publicidade que será autorizada. 

Art. 5° - O Edital poderá prever o patrocínio exclusivo de uma empresa de cada ramo do 
comércio ou de prestação de serviços, para cada evento, visando a maior alorização do 
espaço publicitário, de acordo com critérios nele estabelecidos. 

Art. 6° - É vedada a publicidade de natureza religiosa ou político-partidária, bem como de 
natureza pessoal, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias, e aqueles que atentem 
contra a moral e os bons costumes. 

Art. 7° - O Município poderá patrocinar ou apoiar eventos culturais, turísticos, esportivos, 
educacionais e outros eventos públicos ou privados, desde que comprova o o interesse 
público e dentro das finalidades legais do órgão ou entidade. 
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Parágrafo único. O patrocínio ou apoio previsto neste artigo será pre tado mediante 
serviços para a infraestrutura do evento, impressão de material gráfico ou utros bens ou 
serviços previamente licitados para este fim, autorizações para uso de espa os públicos ou 
outras providências administrativas, tendo como contra partida a veiculação de publicidade 
do Município no material publicitário e ainda no local do evento. 

Art. 8° - Para a concessão de patrocínio ou apoio a eventos será necessári a instrução de 
procedimento administrativo com, no mínimo, o seguinte: 

I - solicitação do organizador do evento, privado ou público, de concessão d patrocínio ou 
apoio justificado e detalhado, contendo a identificação do evento, bem como informação do 
tempo em que o evento vem sendo realizado, da sua abrangência, público registrado, da 
sua periodicidade e outros elementos necessários para a avaliação do Munic pio; 

11 - parecer técnico fundamentado sobre o interesse público e específic do órgão ou 
entidade, de acordo com as suas finalidades e competências legais, e sobre razoabilidade 
e proporcionalidade do valor do patrocínio ou apoio em relação aos resultad s e benefícios 
para o Município, contendo dados numéricos, pesquisas e comparativo , sempre que 
possível; 

111 - informação técnica sobre a existência de registro de preços das locações, das 
prestações de serviços ou outros, solicitadas para o patrocínio ou apoio, ou inda, se for o 
caso, de tempo hábil para a realização da licitação, quando necessária; 

IV - informação do setor financeiro sobre a existência de recurso orçam ntário para a 
licitação e ainda recurso financeiro para a contratação visando á concessão de apoio, 
quando for o caso; 

V - parecer jurídico; 

VI - decisão fundamentada da autoridade competente; 

VII - prévio empenho da despesa. 

Art. 9° - Os órgãos ou entidades deverão indicar gestores dos contratos ou e penhos para 
fiscalizar a entrega de material ou prestação de serviços demandadas para o evento, que 
após a sua realização, deverão juntar ao procedimento administrativo a respectiva 
comprovação de sua realização para fins de viabmzar o pagamento. 

SEç.AO 11 

DO RECEBIMENTO DE BENS VALORES E SERViÇOS ATRAVÉS DE OAÇÃO 
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Art. 10 - O Poder Executivo poderá receber da iniciativa privada, doações d bens, valores 
ou serviços, com ou sem encargos. 

dispensa 
gratuidade e 

Art. 11 - O recebimento de bens, valores .. ou. serviços através de do 
autorização legislativa e 'if6it~ção~, tendo ém vista as características d 
liberalidade, exceto: 

I - Quando se tratar de doação com encargo, ocasião em que a aceita I ão da doação 
deverá ser precedida de autorização legis!ativa; 

II - Quando os encargos assumidos pelo-Município demandarem a contrat 
serviços, ocasião em que se demandará, além da autorização legislativa, submissão as 
regras gerais de Licitação, atualmente disciplinada pela Lei 8.666/93; 

III - Quando a iniciativa de obter bens ou serviços através de doação fo do Município, 
ocasião em que, além da autorização legislativa, deverá ser realizado chama ento público. 

Art. 12 - A empresa ou pessoa física doadora não poderá receber benefíci ou tratamento 
diferenciado em razão da doação, 

Parágrafo Único - Não se aplica á vedação prevista neste artigo, os bene ícios previstos 
em Lei com aplicação geral e irrestrita a toda a população ou todas a empresas do 
Município, conforme cada caso. 

Art. 13 - As doações serão formalizadas através .. de contrato, obedecendo o disposto no 
Código Civil brasileiro, sendo vedado est.~·be)ecer qualquer tipo de vantag m econômica, 
direta ou indireta, em favor do doador. 

Art. 14 - Os serviços doados em favor da coletividade não poderão ser prestados nos 
estabelecimentos públicos, mas em estabelecimento próprio do doador. 

Art. 15 - Esta Lei entrará em vigor na I ata de sua publicação, vogadas as 
disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAr1' N LO DRINA, ESTADO DO PARANÁ, EM 
12 DE JUNHO DE 2017. '. ~ 

OTAVIO H 'i IQ E GRENDENE BONO 
Prefeito Municipal 
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